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Requer ao Sr. Prefeito Municipal informações sobre a contratação do Professor 
Auxiliar para os alunos que sofrem do Transtorno do Espectro Autista e demais 

Excepcionalidades. 
 

 

 
Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística Paraguaçu Paulista 
 
 
 
                                          O vereador infra-assinado, em conformidade com as 
normas regimentais, REQUER ao Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal, Antônio 
Takashi Sasada,  as seguintes informações: 
 

1) Quantos são aos alunos matriculados nas escolas municipais que já tem o 
laudo completo para os CID-F-84 e F-90.2? 
 

2) Todas as escolas estão preparadas (estrutura e profissionais) para atender 
os alunos que apresentam excepcionalidades tais como, paralisia 
cerebral, deficiência física, mental, visual e Transtorno do Espectro 
Autista? 
 

3) Como tem sido realizado o acompanhamento destes alunos diariamente 
nas escolas por parte dos profissionais? 

 
4) Todos os alunos possuem acompanhamento individual com o professor 

pedagogo enquanto os mesmos estão em sala de aula? 
 

5) Através de Lei Complementar 235/Dez 2018, foi criado o cargo de Auxiliar 
de Vida Escolar (AVE), cujo sua descrição sumária relata como tarefa; 
”Compreende as tarefas de apoio e suporte aos alunos da educação 
básica e de apoio e auxílio ás atividades docentes e administrativas”. 
Porém esses profissionais receberam treinamento e possuem formação 
para que possam lidar com as diferentes necessidades dos alunos 
matriculados na rede pública de ensino? 

 
6) Tendo conhecimento de Ação de Obrigação de Fazer aplicada pelo Juiz 

de Direito Dr . VICTOR GAVAZZI CESAR (documento em anexo), o 
município irá cumprir conforme obriga os autos? Qual o prazo para o 
cumprimento da sentença? 

 
 
 

Requerimento de Sessão 40/2022
Protocolo 33472 Envio em 17/02/2022 16:12:17
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JUSTIFICATIVA  
 

 Venho através deste requerimento, buscar informação e principalmente levar a 
conhecimento aos pais dos alunos que sofrem do Transtorno do espectro Autista, quais 
serão as ações desenvolvidas pelo executivo para melhorar as condições de estudo e 
fazer valer de fato o direito de inclusão dos alunos com necessidades especiais no 
sistema educacional municipal.  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 elenca a educação como um 
direito fundamental social de cunho prestacional. Tal direito, inicialmente previsto no 
artigo 6º (Título I, Capítulo I: “Dos Direitos Sociais”), vem delineado 
pormenorizadamente nos artigos 204 a 214. Trata-se de um dos mais importantes 
pilares do desenvolvimento da sociedade brasileira, indicando, como objetivo precípuo, 
o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. Destaca-se, entre os princípios apontados para o 
desenvolvimento do ensino, a promoção de ações que assegurem a igualdade de 
condições para o acesso e a permanência à escola. 

Na mesma esteira, o Estatuto da Criança e do Adolescente, afirmando e destacando a 
norma constitucional, dispõe em seu artigo 54, inciso III, que é dever do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente, na rede regular de ensino. Por sua vez, o 
artigo 58, § 1.º, da Lei nº 9.394/96 (redação dada pela Lei nº 12.796/2013), que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, dispõe: “Art. 58. Entende-se 
por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013) § 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio 
especializado, na escola regular, para atender às Peculiaridades da clientela de 
educação especial”. 

Muitos outros dispositivos legais também tratam dos direitos da pessoa com deficiência, 
notadamente, o de educação, com destaque à Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), sem se olvidar que, em 2008, o Brasil ratificou a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela ONU, bem 
como seu Protocolo Facultativo, obtendo tal previsão equivalência de emenda 
constitucional em nosso ordenamento. 

Ademais, segue em anexo a decisão concedida pelo Juiz de Direito Dr Victor Gavazzi 
Cesar, julgado procedente para fundamentação da petição. 
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Sem mais para o momento, reiteramos protestos de elevada estima e consideração. 
 
 
Respeitosamente, 
 
 
 

Palácio Legislativo Água grande, 16 de Fevereiro de 2022. 
 
 

                                       DANIEL RODRIGUES FAUSTINO 
                                                                         Vereador 
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SENTENÇA

Processo nº: 1003498-39.2019.8.26.0417

Classe - Assunto Procedimento Comum Infância e Juventude - Prestação de Serviços

Requerente: Breno Fernandes Silva

Requerido: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA

Juiz(a) de Direito: Dr(a). VICTOR GAVAZZI CESAR

Vistos.

B.F.S., representado por sua genitora G.P.F. ingressou com a presente AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER em face do MUNICÍPIO DE PARAGUAÇU PAULISTA, partes 

devidamente qualificadas nos autos em epígrafe. 

Alega, em síntese, que realiza tratamento neurológico desde janeiro de 2014, 

apresentando comportamentos restritos, ecolalia, sensibilidade a barulhos, dificuldade na interação 

social, hiperatividade e impulsividade, sendo portador da doença enquadrada no CID F-84.0 

("autismo infantil") e F-90.2 e, diante do quadro clínico em que se encontra, 

imprescindível o acompanhamento por um professor auxiliar individual diariamente na 

sala de aula, conforme recomendação médica. Sustenta que está matriculado na Escola 

"Coronel Antônio Nogueira" sem receber o acompanhamento necessário, sendo disponibilizado 

apenas o auxílio de AVE ("Auxiliar de Vida Escolar, sem formação pedagógica"). Requer a 

concessão de tutela de urgência para determinar que o requerido disponibilize professor auxiliar 

para acompanhamento na sala de aula de acordo com suas necessidades.

Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/22.

Deferido o pedido liminar para o fim de determinar a ré que fornecesse ao autor 

um professor auxiliar especializado para o assistir durante as aulas na escola onde está 

matriculado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 

reais), limitada a 30 (trinta) dias (fls. 35/35).
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O Município de Paraguaçu Paulista ofereceu contestação às fls. 46/59, alegando, 

preliminarmente, carência da ação e, no mérito, pugnando pela improcedência dos pedidos 

autorais, afirmando oferecer estrutura adequada e especializada às demandas do autor.

Réplica remissiva às fl. 108/113.

Instadas a especificarem provas (fls. 178), a parte autora requereu produção de 

prova pericial e testemunhal, ao passo que o Município de Paraguaçu Paulista manifestou interesse 

pelo depoimento pessoal do autor e produção de prova testemunhal.

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

Para o desate da controvérsia mostra-se desnecessária maior dilação probatória, 

bastando a valoração do conjunto probatório colacionado nos autos.

Registre-se, nesse sentido, que o magistrado é o destinatário final das provas, 

cabendo-lhe, portanto, indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias (CPC, art. 370, 

parágrafo único). 

Compulsando detidamente os autos, nota-se que não há necessidade de produção 

de prova oral e pericial requerida pelas partes, já que os documentos acostados aos autos são 

suficientes à formação da convicção do juízo quanto a controvérsia sob a qual cinge-se o feito, não 

tendo a prova oral o condão de alterar tal panorama.

Assim, não há falar em cerceamento de defesa. Ao contrário, preenchidas as suas 

condições, o julgamento antecipado da lide é medida imposta por lei ao julgador em prol da 

razoável duração do processo (CF, art. 5º, inciso LXXVIII; CPC, art. 139, inciso II). 
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Passo à análise da preliminar.

Alega o réu, preliminarmente, carência da ação sob alegação de que o autor já 

recebe a pretensão almejada nos autos. 

Ocorre que tal questão, na essência, confunde-se com o mérito, e sob esse prisma é 

que será analisada.

No mérito, o pedido é procedente.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 elenca a educação como 

um direito fundamental social de cunho prestacional. 

Tal direito, inicialmente previsto no artigo 6º (Título I, Capítulo I: “Dos Direitos 

Sociais”), vem delineado pormenorizadamente nos artigos 204 a 214.

Trata-se de um dos mais importantes pilares do desenvolvimento da sociedade 

brasileira, indicando, como objetivo precípuo, o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Destaca-se, entre os princípios apontados para o desenvolvimento do ensino, a 

promoção de ações que assegurem a igualdade de condições para o acesso e a permanência à 

escola.

Não por outro motivo que a jurisprudência, ao reconhecer a importância de se 

garantir o acesso à educação, assim pondera:

“É preciso assinalar, neste ponto, por relevante, que o direito à 

educação - que representa prerrogativa constitucional deferida a todos 

(CF, art. 205), notadamente às crianças (CF, arts. 208, IV, e 27, 

"caput") - qualifica-se como um dos direitos sociais mais expressivos, 

subsumindo-se à noção dos direitos de segunda geração, cujo 
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adimplemento impõe, ao Poder Público, a satisfação de um dever de 

prestação positiva, consistente num “facere”, pois o Estado dele só se 

desincumbirá criando condições objetivas que propiciem, aos titulares 

desse mesmo direito, o aceso pleno ao sistema educacional, inclusive ao 

atendimento, em creche pré-escola, “às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade" (CF, art. 208, IV, na redação dada pela EC nº 53/206)” (STF, 

Agravo de Instrumento 67.274-8/SP).

Ainda na órbita constitucional, prevê o artigo 208:

“Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: 

(...)

III atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino”. 

Ademais, vários são os dispositivos que tratam dos direitos da pessoa com 

deficiência, mormente, o de educação, como o artigo 227, § 1.º, II, da Constituição Federal: 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 

e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 

criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de 

entidades não governamentais, mediante políticas específicas e 

obedecendo aos seguintes preceitos: 

(...) 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado 

para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, 
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bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de 

deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a 

facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação”.

Na mesma esteira, o Estatuto da Criança e do Adolescente, afirmando e 

destacando a norma constitucional, dispõe em seu artigo 54, inciso III, que é dever do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente, na rede regular de ensino.

Por sua vez, o artigo 58, § 1.º, da Lei nº 9.394/96 (redação dada pela Lei nº 

12.796/2013), que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, dispõe:

“Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 

regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada 

pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na 

escola regular, para atender às Peculiaridades da clientela de educação 

especial”.

A Lei nº 7.853/89 determina, inclusive, o tratamento prioritário e adequado no que 

concerne às medidas relativas à educação, in verbis:

“Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 

portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 

inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 

previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros 

que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem estar 

pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os 
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órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, 

no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta 

Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem 

prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - Na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como 

modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré- escolar, 

as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação 

profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação 

próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, 

privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em 

estabelecimento público de ensino.”

Muitos outros dispositivos legais também tratam dos direitos da pessoa com 

deficiência, notadamente, o de educação, com destaque à Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), sem se olvidar que, em 2008, o Brasil ratificou a Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela ONU, bem como seu Protocolo 

Facultativo, obtendo tal previsão equivalência de emenda constitucional em nosso ordenamento.

Assim, no caso em apreço, tomando-se em conta que o autor foi efetivamente 

diagnosticado com "Transtorno do Espectro Altista e Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade"  (CID F.84.0 + F.90.2, cfr. Laudo de fls. 14), e que se encontrava matriculado no 

7º Ano na EMEF "Cel. Antônio Nogueira" (fls. 228), restando constatada a necessidade de 

acompanhamento em sala de aula por um Professor Auxiliar, por meio de laudo médico 

circunstanciado que sequer foi objeto de questionamentos, cumpre à Ré disponibilizar referido 

profissional, de forma a possibilitar à criança o devido atendimento às suas necessidades 

individuais.

 Nesse sentido tem se posicionado a jurisprudência Bandeirante:
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Apelação. Ensino Fundamental. Obrigação de fazer. Criança com 

diagnóstico de Deficiência Intelectual Inespecificada e Síndrome de 

Down. Pleito que visa à disponibilização de professor auxiliar. 

Procedência da demanda. Insurgência do Estado de São Paulo. 1. 

Direito fundamental à educação que assegura aos educandos portadores 

de necessidades especiais atendimento educacional especializado. 

Inteligência do artigo 54, III, do ECA; artigos 3º, XIII, e 28, XVII, do 

Estatuto da Pessoa com Deficiência; artigo 59, III, da Lei nº 9394/96 - 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Professor auxiliar que deve 

possuir formação profissional para atender às necessidades específicas 

da infante. Prescindibilidade de atendimento especializado em caráter 

exclusivo à menor. 2. Necessidade de receber assistência especializada 

por parte da demandante e insuficiência das políticas públicas vigentes 

para a efetiva inclusão e adaptação da menor ao ambiente escolar 

cabalmente demonstradas. 3. Inexistência de indevida ingerência do 

Poder Judiciário no poder discricionário do Poder Público na 

implementação de sua política educacional, quando o intuito é dar 

efetividade a direitos sociais. Precedentes do E. STF. Súmula nº 65 deste 

TJSP. 4. Recurso de apelação desprovido. (TJ-SP - AC: 

10007495320208260566 SP 1000749-53.2020.8.26.0566, Relator: 

Daniela Maria Cilento Morsello, Data de Julgamento: 30/11/2020, 

Câmara Especial, Data de Publicação: 30/11/2020)

Remessa Necessária. Ensino Fundamental. Criança com diagnóstico de 

Transtorno do Espectro Autista e Síndrome de déficit de atenção e 

hiperatividade. Necessidade de disponibilização de professor auxiliar. 

Direito indisponível da criança, assegurado pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente, pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência e pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação. Professor auxiliar que deve possuir 

formação específica. Art. 59, III, da LDB. Impossibilidade de 

disponibilização de profissional exclusivo ante a falta de previsão legal 
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e de recursos financeiros por parte do Estado. Remessa necessária 

desprovida, com observação (TJ-SP - Remessa Necessária Cível: 

10002306920198260451 SP 1000230-69.2019.8.26.0451, Relator: 

Daniela Cilento Morsello, Data de Julgamento: 30/04/2021, Câmara 

Especial, Data de Publicação: 30/04/2021)

Além disso, o princípio da proteção integral à criança e ao adolescente, previsto no 

artigo 1º da Lei 8.069/90, conjugados com as demais normas já mencionadas, impõem ao Estado, 

em seu sentido amplo, o dever de assegurar o efetivo exercício dosseus direitos, dentre os quais 

figura o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, inclusive, se 

necessário, com a disponibilização de profissionais habilitados.

Nesse contexto, o Estado, na figura do ente público Municipal, deve assegurar ao 

autor os meios necessários para proporcionar as condições adequadas à sua saúde e educação, 

como forma de minimizar as consequências de sua enfermidade, sem privá-lo, todavia, da 

necessária integração e convívio social.

De outra parte, eventual insuficiência de verbas ou restrições orçamentárias não 

pode servir de desculpa para o não atendimento especializado dos que dele precisem.

A responsabilização do Poder Público pela oferta de acesso irrestrito à educação 

está amparada na Súmula 65 da Câmara Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo:

“Não violam os princípios constitucionais da separação e independência 

dos poderes, da isonomia, da discricionariedade administrativa e da 

anualidade orçamentária as decisões judiciais que determinam às 

pessoas jurídicas da administração direta a disponibilização de vagas 

em unidades educacionais ou o fornecimento de medicamentos, insumos, 

suplementos e transporte a crianças ou adolescentes”.

Inegável, portanto, a obrigação do Poder Público de aparelhar-se adequadamente 

para garantir o padrão de qualidade do ensino, nada lhe servindo de escusa para furtar-se ao 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

34
98

-3
9.

20
19

.8
.2

6.
04

17
 e

 c
ód

ig
o 

6B
C

E
9B

8.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 V
IC

T
O

R
 G

A
V

A
Z

Z
I C

E
S

A
R

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

8/
06

/2
02

1 
às

 1
8:

14
 .

fls. 236

R
eq

ue
ri

m
en

to
 d

e 
Se

ss
ão

 4
0/

20
22

 P
ro

to
co

lo
 3

34
72

 E
nv

io
 e

m
 1

7/
02

/2
02

2 
16

:1
2:

17
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 D
an

ie
l R

od
ri

gu
es

 F
au

st
in

o.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

73
00

/1
73

00
_o

ri
gi

na
l.p

df



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE PARAGUAÇU PAULISTA
FORO DE PARAGUAÇU PAULISTA
3ª VARA
Avenida Siqueira Campos, 1429, . - Vila Affine
CEP: 19700-000 - Paraguacu Paulista - SP
Telefone: (18)3361-2844 - E-mail: paraguacu3@tjsp.jus.br

      

1003498-39.2019.8.26.0417 - lauda 9

cumprimento do dever constitucional de oferecer atendimento educacional especializado.

Registre-se que, no caso dos autos, não obstante os esforços empreendidos pelo 

Município para prestar o atendimento necessário ao autor, conforme consta da própria contestação 

(fls. 54), nota-se que este restringe-se à disponibilização de docente –  ainda que especializado - 

responsável por todos os alunos da sala de aula frequentada pelo autor, "Sala de Recursos 

Multifuncionais" e assistência prestada por Auxiliar de Vida Escolar ("AVE"), sem a necessária 

formação acadêmica, cujo auxílio restringe-se às necessidades de higiene, alimentação, na 

organização de seus pertences e acompanhamento em as atividades extraclasses.

Observa-se, portanto, que nem o acompanhante disponibilizado ao autor em sala 

de aula ("auxiliar de vida escolar") nem o professor, voltado para toda a classe de alunos, 

confundem-se com a figura do professor auxiliar pretendido, motivo pelo qual, diante das 

peculiaridades do caso em tela, impõe o acolhimento da pretensão inicial.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 487, inciso I, do Novo Código de 

Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado, entre as partes acima 

mencionadas,para impor ao Município de Paraguaçu Paulista o dever de disponibilizar ao 

autor  um "Professor Auxiliar" que o acompanhe durante o período letivo, enquanto dele o 

autor necessitar. 

Contudo, para que não haja imposição de ônus excessivo ao Poder Público em 

prejuízo do interesse coletivo, a determinação nestes autos não obriga o Município a prover ao 

autor profissional de apoio escolar exclusivo, remanescendo a possibilidade de que este mesmo 

profissional possa também atender a outros alunos com necessidades especiais, desde que em 

número suficiente a não causar prejuízo em sua atuação. 

Caberá à parte autora a comprovação da necessidade de manutenção desse 

profissional, com a apresentação de relatório médico e pedagógico atualizado 

semestralmente, para dar continuidade ao auxílio prestado pelo profissional.  

Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, com esteio no artigo 487, 
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inciso I, do Novo Código de Processo Civil.

Em razão da sucumbência, condeno a parte requerida ao pagamento dos 

honorários advocatícios do patrono da parte requerente, ora fixados, por equidade, em R$1.000,00 

(mil reais).

Sem condenação em custas, em razão da isenção conferida aos entes públicos.

Oportunamente, se a parte tiver sido patrocinada por advogado nomeado através 

do convênio existente com a OAB/DPE-SP, expeça-se certidão de honorários, fixados estes no 

valor máximo da tabela.

Prejudicada a realização da audiência de instrução anteriormente designada, 

em razão do julgamento feito, retire-se a designação da pauta, comunicando-se as partes 

pelos meios disponíveis, com urgência.

Transitada em julgado, arquive-se, com as cautelas de estilo.

Publique-se. Intimem-se. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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